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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 97/2015
EXCELENTÍSSIMO PRESIDENTE
SOBERANO PLENÁRIO
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos Regimentais, a emissão de MOÇÃO DE APELO ao GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, excelentíssimo senhor GERALDO ALCKIMIN para que envide esforço no sentido de reavaliar a decisão de desativar as BASES DA POLÍCIA MILITAR RODOVIÁRIA, por se trata de serviço imprescindível a população paulista, bem como seja encaminhado cópia reivindicando apoio:

a) Câmaras Municipais do Estado de São Paulo; 

b) ao Excelentíssimo Secretário da Segurança Pública do Estado de São Paulo DR. ALEXANDRE DE MORAIS; 

c) Comandante Geral da Polícia Militar CORONEL PM Ricardo GAMBARONI, e; 

d) Excelentíssimos Deputados Estaduais que vêm atuando em nossa região e ainda os que atuam na área de Segurança Pública, para que se manifestem contrariamente à DESATIVAÇÃO DAS BASES DA POLÍCIA MILITAR RODOVIÁRIA, proporcionando a continuidade do atendimento de forma satisfatória.
JUSTIFICAÇÃO
A “Polícia Militar Rodoviária” foi criada em 10 de janeiro de 1948, pelo Governador do Estado de São Paulo o Dr. Ademar Pereira de Barros, sob a denominação de Grupo Especial de Polícia Rodoviária.
Atualmente o Comando de Policiamento Rodoviário, como segmento especializado da Polícia Militar do Estado de São Paulo, é responsável pelo policiamento ostensivo de trânsito e pela preservação da ordem pública em toda a malha rodoviária paulista, perfazendo um total de mais de 20 mil quilômetros de rodovias, onde atuam mais de 4 mil homens e mulheres que, diuturnamente, lutam pela segurança dos usuários das rodovias, materializando o compromisso organizacional com a defesa da vida, da integridade física e da dignidade da pessoa humana.
A Polícia Militar Rodoviária tem papel ostensivo e preventivo na Segurança Pública, sendo que sua organização segue os moldes militares, assumindo papel preponderante na intercepção de ações criminosas que utilizam rodovias para fugas.
A Constituição de 1988 lhe reservou capítulo específico (art. 144), em que a caracteriza como “dever do Estado” e como “direito e responsabilidade de todos”, devendo ser exercida para a “preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio”. A Constituição estabelece ainda os órgãos responsáveis pela segurança pública: a Polícia Federal, a Polícia Rodoviária Federal, a Polícia Ferroviária Federal, as polícias civis estaduais, as polícias militares e os corpos de bombeiros.

Há duas grandes concepções de segurança pública: uma centrada na ideia de combate; outra, na de prestação de serviço público; a primeira concebe a missão institucional das polícias em termos bélicos: seu papel é “combater” os criminosos, que são convertidos em “inimigos internos” da sociedade.
A segurança pública é um serviço público que deve ser universalizado de maneira igual. Ademais preservar a “ordem pública” e a “incolumidade das pessoas e do patrimônio” é a função primordial que justifica a própria instituição do poder estatal.
A Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo, atendendo a requerimento do Deputado Hamilton Pereira respondeu a Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, confirmando que vai desativar 62 dos 129 postos da Polícia Rodoviária Estadual nas estradas paulistas. As unidades fixas serão substituídas por bases comunitárias móveis e patrulhas volantes. Serão fechados 21 postos em rodovias administradas pelo Departamento de Estradas de Rodagem (DER) e 41 em estradas sob concessão;
A base da Polícia Militar Rodoviária de Bebedouro, encontra-se dentre os postos policiais a serem desativados, o que certamente compromete a eficiência do serviço público de segurança e atendimento à população;
Outras bases da Polícia Militar Rodoviária de nossa região serão desativadas, comprometendo o atendimento da população bandeirantes.
Cabe aos Legislativos Municipais o dever de representar o interesse da população.
Ante o exposto e atendidas as formalidades de praxe, REQUEIRO que fique constado na ata desta Sessão Legislativa, Moção de Apelo REQUEIRO ao Plenário ao GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, GERALDO ALCKIMIN para que envide esforço no sentido de reavaliar a decisão de desativar as BASES DA POLÍCIA MILITAR RODOVIÁRIA, por se trata de serviço imprescindível a população paulista, bem como que sejam oficiadas: a) as colendas Câmaras Municipais do Estado de São Paulo; b) ao Excelentíssimo Secretário da Segurança Pública do Estado de São Paulo DR. ALEXANDRE DE MORAIS; c) Comandante Geral da Polícia Militar CORONEL PM Ricardo GAMBARONI, e; d) Excelentíssimos Deputados Estaduais que vêm atuando em nossa região e ainda os que atuam na área de Segurança Pública, para que se manifestem contrariamente à DESATIVAÇÃO DAS BASES DA POLÍCIA MILITAR RODOVIÁRIA, proporcionando a continuidade do atendimento de forma satisfatória.
É a Moção.

Bebedouro “capital nacional da laranja”, 22 de maio de 2015.
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